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Municipal hc Ribeirão Eram
. um A» São Baum

A EGRÉGIACOMISSÃOPARLAMENTAR DE INQUÉRIT _

ASSUNTO: Relatóriº "nal da Comissão
ParlamentardeInquéri102387/2020.
RELATOR: VEREADOR RENATO
ZUCOLOTO

t

'— /Trala—se de Comissão Parlamentar de [nquénto n.
2387/2020, Rwaitá & partir de Requemnenlo pmmtolado em 23 de
abril de 2020, da lavra do Vereador Orlando mon, subscmo por outras 09
(nove] vereadores e aprovada à unanlmldade pela P(enáno da Câm.-Am

Munn—ipa] de Ribeirão Prem,

Narra o Requenmenm de mstauraçãu da referida
Comissão que foi publlcadu na Dtárío Oficial do Mumcípm da Ata 31 de
março de 2020 [página 14), a dispensa de licitação n, 79/2020, process!) de
rnmpras n. 185/2020, para a contratação de empresa especializada pm
transporte com locação de veículo ambulâncna (Ipu 3 » Umdade de Supnrre
Básico, para & Secretarta Mumctpa! de Saúde, ngrama de Assrstí—ncia
Médica Emergencial , SAMU, no valor [Dul de R$ 1.103 419,27 [um mxlhâo,
canta e três n-nl. quatrocentos e dezenove reais e vmle e sete centavos) pelo
prazo de 04 (quatro meses]

Sustenta a nobre vcreadur autor da requex-tmento
que extstem relatos de pessuas ligadas às empresas perdednras du certame
que, em tese. teria havidº dtrecnmamenm e favorecimento, íatns e<ses que
pretuatcam a ampla Eunicrrêncm, bem cum» os pnncípios que "matam as
lima, 5 e a Admmlstração PÚbllCa

Assim, sendo função precípua e própria do Poder
Leglslatwn e, que as práticas podem ensaiar possivel ilícito, tanto lm esfera
administrativa, quanto de improbidade ªdmlnlslrativa prevista na Len de
um ões, tequereu a instauraçãº da c.? L paxa apurar & dlspemn de
Itcltaçao na locação de amlmlânma»; para a Secretaria Municipal da Saúde,
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Programa de Assistêncla Médica Emergencial , SAMU porquanto. pelas
mm.-mações obtidas é que haveriam várms outros veículos ;. arspcsrçao da
Municipio sem unlrzação.

Apurarse assim. além da desnecessidade da
contratação dos referidos veículos com sua mpuraçãa, os valores pagas &

amda o possível drracronamenm ou favureclmemo da empresa vencedora do
certame.

Imcialmcnte foram nomeados pelo am da
Presidência n, 85/2020, os vereadores Marinho Sampaio, Alessandra
Maraca & Orlando Pesauti para comporem a rafarrda Cormssão,publicado no
Diáno oficralao Mumcíplo do dia 24 de abril de 2020.

Através du requerimenm 3017/2020fmsohc1mda
a inclusão de mas membros para a composnção da Comissão drama da
manifestação dos Partidos com representação na Câmara Mumclpal. sendo
aprovado o requerimento em plenário,

Através da Am 89 da Presudência da Câmara
Municipal de Ribeirão Preto foram Indicados os vereadºres lean Curaucl,
Renato Zuculoto & Paulo Mºdas, que passaram a integrar a referida
Comissão.

Em 14 de mam de 2020, às 14h00 através da
plataforma de videoconferência, fox Instalada & referida Comissão, com a
lavratura de ata prúpna, aprovação do cronograma de trabalho apresentado
pelo Presidente e requisição de documentos para instruir o processo
mvesngalório.

"

Cópia integral do procadrmenm de dispensa de
llLÍKaçâD I'm murada aos aulas, bem como os documemus que u

acompanham.

Em 21 de mau) de 2020, no plenário da Câmara
Mumcrpal de Rxbeu'ão Prom, preaemas :: Presidente vereador Orlando
Pessoti, :: relator vereador Renew Zucoluto, os servidores da caga, e
participação pnr videnconíerência das demais memhms, foram ouvidas &:
testemunhas: MARCELA CÃNDJDA COSTA E JOSÉ RICARDO MAGALLINI,
ambas servidores da Secretaria Municipal da Saúde, tendo sldo lavrada ;
cnmpnmnle ata dos trabalhos, sr.—ndo que ao rmal dellhemurse pela,
requlsxção dos dºcumentos nela relacionados.
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A servidora Marcela Cândlda Casta compareceu
ªcompanhada da advogada Doutora Maria Cláudia de Seixas, OAB/SF
88,552, cuia procuração fora juntada nos autos.

Ao final da oitiva foram deiioeradas diiigências que
se seguem: a) o registro de ponto digital da convocada MARCELA SANTOS
CÃNDIDD COSTA desde janelro de 2020 me a dara da sua mlWª utorrida em
21/05/2020; b] todos os pedidos de rransferência de servidores de outras
áreas do Admlnislraçân Direta e Indireta para o SAMU desde de janeiro de
2020; c) convocação em dara e horário que serão riesrgnarios
oportunamente das servidoras lotadas na Secretaria Munlcipal da Saúde:
|ANE APARECIDA CRISTINA e MARGARET MARIM CORAT; o) forneumenrn
todas as iniormaçaes de coração de ambulâncias constando no email
pameular da convucadA MA LA SANTOS CÃNDIDO COSTA; e)
fornecimento pelo SAMU das escalas de trabalho dos servidores atuan'res no
lransporte de pacientes e escalas das ambulâncias no trimestre de março a
maio de 2020,- 0 i'ornecimenio pela empresa 505 ASSISTENCIA MÉDICA
FAMILIAR das escaias de trabalho dos colaboradoresmororisms e equipe
médica) atuantes no transporte de paclcnms u eSc d * ambulâncias no
trimestre de março a maio de 2020 utilIzadas pela Secrerar-Ia Municipal da
Saúde; 9) fornecimento de todos os processos de dispensa de Iicrtaçan
(compra direta] e respecuvas iustificutivas ocorridas paia secretaria
Municipal da Saúde no trimestre de março a maio de 2020, que ficaram a
cargo da Secretaria cumprir, o que foi ferro (: iunrado aos autos,

ADS 26 de maio de 2020. foram ouvidas as
testemunhas JANE APARECIDA CRISTINA, HELOISA HELENA DE ALMEIDA
BATISTA E MARGARETE MARIN CDRAT. todas servidoras da Secretaria
Municipni de Saúde. cum parrrcrpação dus membros da referida Comissão
Pariamenror de Inqoenro, observadas as formalidades legais, tendo sido
registrada em ata e através da gravação pela Tv Câmara

A servidºra Jane Aparecida Cristina se fez
acompanhar de Doutor Paulo Roberto Piada Franchl. OAB/SP 201.474, cuja
instrumento de mandato está mundo ao processo,

Em sua oitlva, a servidora Heloísa Heiona de
Ainroida Batista. se fez acompanhar do advogado Doutor Luis Fernando
miau. OAB/SP 79.951.

Outro; documentos (emm juntados aos aulnS,
derme eles Manual de Orienmçâu de Pesquisa de Preços eIaboradn pela
SccremnaMunicipal da AdJnmstraçào

Mªi
«"

/ >< “(“;/3



& (íâmzamWunitipal ne Kibelrãn Erelu
YES—Iam)hr São Paula

Em 02 de morro correme ano. fm ouvida ;!

rosremunha Michael Dzvid Gama e os convidados loiro RENATO CARRERA E

IULIANA CONCEIÇÃO, esres represenrarnes da empresa Viva Mais Saúde
Emergências Médicas, que teria sido pretenda no processo notaram & que
teria dado mmo às denúncias veiculadas na rmprensa local.

Nesta mesma data a empresa 505. Assistêncu
Médrca Farnrliar Erreli, 1umou manifestação através de advogado
constituído, requereu a Juntada de pen drive com áudm onde (erram
imimidações e ameaças feitas pelo Senhor 1055 Renato Cabrera ao
proprrerárro da empresa, Senhor Aníbal Carneiro, bem como poleum de
ocorrência lavrado na Central de Polícia Judiciária, dando conta dessa
possível ameaça, o que foi defendo pelo Senhor Presmenre.

A0: 04 de "roubo foram ouvidas as wsmmunhas
Ana Maria Seixas Paterllm, Procuradora do Município do Rrberrãn Preto e
Élvlo Antômo Pmnm Nero. CoordenadorMumcipal do SAMU em Ribeirão
Preto, que se fez acompanhar do Doutor Rafael Miranda Gabm'ra, mscmu na
OAB/SP 256,726 [procuração |untada na oportunidade).

Em [O de junho do corrente anº, im Duvido l)

Senlxm' Euler da Silva Lessa. Cthe da Sesaâo de Transporte da Secretana da
Salidª.

No curso das mvesugaçees da presenrc Comissão
Parlamentar de Inquérito. precisamente em 11 de mala do correnle ano, foi
nmicrado pela nnprensa luta] que a Polícia Federal, munida de mandados de
busca e apreensãn denagmu operação policial com o muito de comer
pmvas em inquérito instaurado para apuração dos (anos tratados nesta
Comissão.

vI/V ',
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PF cumpre mandados para
investigar aluguel de ambulâncias
na pandemia da Covid-19 em
Ribeirão Preto

Vaim mems dc Cnmumcaçãn lioncmram ., iam [m; busca; &'

Aprêellsõeà p, acedida: pela Fnlicm Federal.

Polícia Federal investiga aluguelde ambulâncias em Ribeirão
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caem n. 1662/2020 do Senhor Secretário
Municipal da Saúde, Doutor Sandro Scarpellm, apresenta os documentos
solicitados pela Comissão,que foram juntados aos autos.

Notas de empenho 5244/2020 e 5554/2020,
emmdas e ]untadas pur Cópias aos autos, noucmndo reserva para
pagamento das despesas contratadas à coma de um cunvêmo de verba
federal

Prestação de serviços de qullomeu agem rodada._ E
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Entretanto, nu curso das investigações, a dotação
orçamentárla que mlclalmeme foi feita com recursos oriundos de verbas
federal:, sofreu alteração, zendu sido mullihcada, utlllzalldarse, para a
llquldaçào do comi-am, dotação orçamenlána dispullibllizada pelo Governo
Estadual.

As noras de empenho até então emltldas cum
verba de narureza federal, fºram modificadas e o pagamento deurse em
razão de verba cuja origem era da Caverna do esmdo de São Paulo.

Now-se abalw, a mudança da rubrica
arçamentárla, até então empenhada a conta de convênlo federal Ainda que
possa parecer sem nenhuma mlevãncla esta alLeração, mais adiante, ile-sa
que há modlflcaçâu de competência pam apuração e ,ulgamunro do
procedlmentn lnvestigatórlo pollcial. Quem deferlu as medidas cautelares
requeridas pela Palma Federal, foi a sº Vara da zº. Subseção ]udierrlria da
Iusliça Federal de Ribelrão Preto tendo, após a mudança da rubrica
orçamentária declinado de sua competência, em razão de manifestação da
Prncurador da Repúbllca. Doutor André Menezes, sido redistribuído U

proceso para a Vara Crrmmal do Forum Estadual,

Os nnvns empenhos vêm, então com verba do
Governo Estadual, para liquidação dos contratos encetados com a empresa
5.05. AsslszênclzMédlca Familiar ElRELI ME
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Em razão disso, a Diretora do Departamento
Admlnlstratlvo a Flnanceiro da Secreíana da Saúde, Helnlsa Helena de
Almeida Batrsta, oílcia juntando os documentos solicltadns através do Ofíclo
013/2020, especialmente quanto a mudança de rubnca orçamenntrta que
fal feita pela Secretaria nas notas de empenha emulclas para reserva de
numerário para pagamento do contrato das ambulâncias, mudando a
natureza da verba de convênio federal para convênio à custa de dcspesa
estadual.

A servidora Marcela Samus Cândida Costa,
apresenluu através de sua advogada diversos documentos sollcutadps pela
Comissão Parlamenmr de lnquérlto, fazendo algumas conslderações acerca
do procedimento de dispensa de licllação, ºbjeto de rnvasugaçao, que terra
atendido a todas as regras.

Em 25 de ,unlro de 2020. a comissão reunuose
para our/rr n servldor cumlsslonado [erga Alves de Ollvelra Neto, da
SeLretária de Esportes a lotado no Gabinete do Prefelm, quando se ler.

acompanhar do advogado Doutor Anderson Mesm'nel de ºllvarra, lnscrim
na OAB/SP 251231 Na mesma uponunldade, fo! ouvlda a Secretária
Mumupal da Admimsn açao, Senhora Marlne thell'a Vasconcelos

A senhora Katlyn B&ordo da lea. chefe da di o
de compras da Secretarra Munlorpal da Admlmstraçãn da Prefelulra
Municlpal for ouvlda em 02 de julho de 2020 de forma presencial, bem como

% “
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o senhor Marcelo Mazala. sóclu proprleta'rlo da empresa Amos Parcelms da
Vida, ouvldo por mdeoconferêncla,

Por petição subscrita pelo advogado. Doutor
Gullherme Frederlro de lea, OAB/SP 153.95, Aníbal Carnelro e sua
esposa lara Elaine Mengel Carnelro, requereram e nveram amados os seus
depolmenws.

Em 20 de julho de 2020 a cm, ouvlu o
propncrárm da empresa sos, Senlmr Anlhal Carnen-o, que esteve
acompanhado de seu advogado )a declmado

Por petlção dacaoa de za de Julho, o advogado
Doutor Gullherme Frederlm de Lima' OAB/SP 163.915, juntou documentos
nferecldos pela empresa sus. corroborando n depoimento de seu cliente a
C.P.l.

Em 05 de agosto de 2010, a Cumlssâo Parlamentar
de Inquérito, ouvlu o propricúrio da empresa 5.0.5. Assistência Médica
Famlllar, Aníbal Leite Carneiro ]uniur, Dr. Valdir vlter dos Santos
(acompanhado da advogada Doutora Maria Cláudia de Seixas), diretor da
reierlda empresa e Dr Gilson Planuno sllvelra.

Em 11 de agºsto de 2020, membros da Cumlssân
Parlamentar de Inquérito fizeram dlligências na empresa sos Assistência
Médlca. para censurar as ambulâncias que eslauam a servlçu da Prermmra,
:mnhecendu na upnrtunldade a estrutura da empresa e ae lnfurmandu dn
funnonamentn e acompanhamento dos reglscrns de atendlmemo de
ºcºrrências das ambulâncias contratadas.

No dia 17 de agosm do corrente ano, lol ouvldn na
Comlssão Parlamentar de Inquérito a general-lo Munlclpal da Saúde, Doutor
Sandra Scarpolim, que se fez acompanhar pela advogada Doutora Kana
Carmen Gabriel Scarpelml, UAB 400.959.

Através do aflclo da Presldêncla da Comlssão
Parlamentar rle lnquérlm, foi sallcitadu ao Mentlsslmo ]ulz Federal da 5ª,
Vara Federal, Doutor 1051) Eduardo Consolln, o compartilhamento das
mvesugaçãe: e provas colhidas no mquérlm pollclal instaurado, Em razão
do recunheclmenm de sua mcnmpetêncla, reslou pt-eludlcada a apreciação
do pedlao. o 1.P.L foi remetido ao Fórum lasratlltal, aguardando a
dlslrihulção e apreciação do Juízo competente
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É 0 RELATÓRIO no NECESSÁRIO.
FUNDAMENTO E ovmo.

A Colmssãn Parlamentar de annémo &

instrumentº legal prewslu em nossa consmmção Federal, que confere a
prerrogativa au PoderLegislauvo de mvestigar os ams do Pºder executivo e
que em seu amgo 58, 539. dxspõe:

"; 3ªAs cumlssães parlamemares de mquénto,
que terão poderes de investigação próprias das
autondades yudmaws. além de outros prevxstos nus
regimentos das respectivas Casas, serão criadas
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal.
em conjunto ou separadamente, medianas
requerimento de um terço de seus membros, para
a apuração de fato dexermmado e por prazo cena,
sendo suas cºnclusões, se for o caso.
encaminhadas ao Mimsce'no Público, para que
promnva & responsabilidade civil ou m—immal dos
infratores.'

A Lei Orgâmca Mumcipa! trata da cºmpetência
privativa do Puder Legisiauvo em seuarugo & . b, que reza:

"IX ' cnar comissões parlamentares de mquêrito
sobre fato determinado que se inclua na
campetênciamumupal, sempre que requerer, pelo
menos,um terço de seus membros; "

Mais amante em seu amgo 32. estabelece que
“Art 32 - As (omissões parlamentares de inquérito
terão poderes de nwesugação, além de outros
previstos no Regimento Interno da Câmara
Mumcupal, e serão criadas mediante requenmemo
de 1/3 [um terço) dus membros do Legislativº.
para e apuração de fato determinada e por prazu
Certo, sendo sua: conclusões, se fur 1) caso,
encaminhadas ao Mimstérm Públno, para que
promova a responsabnidade cm! ou criminal dos
Inframres" '
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» Valor da contratação soh valor
exacerbado(sobrepreço);

» E o possivel direcionamento ou lovoreoimento à
empresa vencedora do cemme.

Verifica-se, dessa maneira, que foi preenchidº o

requisito básico para a instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito,
qual seja, Íatu certo e determlnada a ensejar a apuração pelo Poder
Legislativo

Os requisitos formais para sua iuslalação também
foram observados, quais sejam requerimento com assinatura de 1/3 do
Colégio legislauvo, submetido, votado e aprovado em Plenário. com suas
posteriores etapas de instalação e reuniões com quórum miiimio.

o processo tramitou segundo os ditames legais,
observados os principios constitucionais e processuais. especialmente do
cumraditórío e ampla defesa, tendo todos o: Btus processuais se revestidos
das formalidades legais, mm ciência e publlcidadc a todos os interessadºs,
As oitivas foram feitas segundo as regras legais, sendo facultada a presença
de advogados Almprescmdívels a adminlstmçãu ola justiça, segundo o artign
133 da CF. — compromissadas. ressalvados os direitos à não
auroiiioriminaçâo e ao silêncio,

Assim, postas as premissas iniciais quanto e
regularidade formal da presente Comissão Parlamentar de inquérito, mister
se faz adentrar an mérito dos fatos a serem apurados para que possam, à luz
do direitº e da cºnstituição verificar sua ihclmde, mediante zi análise do
coteio probatório e da legislação aplicável.

Conquanto as Comissões Parlamentares de
Inquérito possuam poderes investigatórios e instrutorios. o certo é que há
muitas limlLaçõc-s neste espectro. não se podendo esperar do Pnder
Legislativo a mestria atuação do Poder ]udlciáiªíu, que pode, à toda evrdenriz,
invadir searas não permitidas an Legislativa, como quebra de sigilo
telemdtioo. fiscal ou mesmo buscas domiciliares Não obstante essas
limitações, de caráter circunstancial, a presente Comissão Parlamentar do
inquérito se desincumbiu do ânus que lhe rubia, procedendu todas as
formas de investigação que lhe são próprios, notadamente & colheita da
prova material e testemunhal. '
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É ]urlsprudênua paciflca desta Cone assegumrsse
ao convocado para depor perante CPI o privilegio
contra a aulnsiuci'immaçãn, (] direito ao silêncio e a
eomumearse com o seu advogada. Precedentes.
Ordem parcialmente contedida. 15199331 MM-
AMAZONAS Relator(a): Mm JOAQUIM BARBOSA
lulgamento: 04/11/2010-Órgãu julgador
Tribunal Pleno"

Assim, a presente Comissão entendeu roleVantes
os motivos a ensejar esse compartilhamento,eis que na esfera judicial foram
produzidas provas com base na quebra do sigilo telematico e com apreensão
de celulares das pessºas envolwdas, Como Se sabe o meio mais comum e
utilizado prias pessoas hoie para a troca de mensagens é oWhatsApp e a sua
verificação e meio muito seguro a se obter provas e verificar o contato entre
as pessoas

o inquérito que fora inicialmente distribuído a S'"

Vara da ]uSUÇa Federal, foi redistribuídu ;: ]ustlça Estadual, e o pedido
formulado atraves do oficio 35/2020 subsrruo pelo Presidente da Comissão
Parlamentar de Inquérlm, em que se pedia o acesso aos autos da
Investigação da Polícia Federal, restou prejudicado, sem que a comissão
tivesse acesso a conclusão daquele apuralório. Ainda assim, as provas
produzidas no ântbilu da apuraçâu legislativas são, por si só, suficientes a
ensejar o relatorio Final, com análise da cniiduta dos agenres envolvidos.

A delimitação da iiivesligaçãu foi feita, ate' porque
a constituição do presente Comissão Parlamentar de Inquérito tem Dmeta
cerm e determinada.

Desta maneira passasse a analisar a Cnnduta dos
agentes públicos em cada uma das circunstâncias investigadas. A apuração
ting se a verificar se houve ou nao conduta em desacordo com os
principlus que norteiam a administração pública, a ensejar eventual punição
na esfera da improbidadeadministrativa.

MBULAN

A primeira análise a ser feita pelo legislador e da
necessndadc da contratação dos serviços de aluguel das ambulâncias com

o %VJ NP i
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aquisição de respiradores & melhora nos equipamentos de saúde do
Municipio.

Ribeirão Preto e' um importante centro de
referência de tratamento médico hospitalar, contando com excepcional
estrutura hospitalar regional, não só para atendimentos emergenciais,
ambulatoriais, como também de pesquisa, sendo paradigma até mesmo
mundial nesse quesito. Dai' se imaginar que nossa cidade teria jà cºndições
de enfrentar & Pandemla com raznáveis investimentos, eis que já detentor de
estrutura melhor do que muitas cidades brasileiras, inclusive EapllaxS.

Nessa seara há de se perquirir que, tendo
ambulâncias. até mesmo sem emplacamento, haveria necessidade de se
contratar novos equipamentoscom tripulação?

0 am administrativa é aquele praticado pelo
agente administrativo e que possui elementus : requisitos para sua eficácia,
Assim, em que pese rer n administrador certa margem de discriuunariedana
para a prática de tais atos, é importante observar que não pode ele ninar
com absoluia margem de liberdade. Encontra limites iustamenle na
Constituição e na Lei.

Enquanto na administração particular é iicnn fazer
tudo o que a lei não proíbe, na Administração Pública se é permitido fazer o
que a lei aurariza A lei para o particular signima "poder fazer assim"' para o
administrador público significa ”déveíazerassim” A esse principio a se o
nome de principio da iagairdade,

Destacarse que são requisitos uii elementos dn zlo
admlnlslrallvni competência, finalidade, farina. motivo e objumv Tais
elementos são imprescindiveis para a estudo dos ams administrativas. de
modo que dois deles cnnatimem o chamado mérito administrativa

[mponante também para a compreensão do tema.
a distinção do ato administrativo vinculado E discricionário. Na primeira
todos seus elementos determinados em lei, não existindo possibilidade de
apreciação por parte do administrador quantº a oportunidade ou a
conveniência. Cabe ao administrador apenas .1 verificação da existência de
tudos os elementos expressosem lei para a prática do ato.

ia o ato discrimonánu, e aquele praticada com
liberdade de escolha de seu conteúdo, do seu destinatário, tendo em Vista a
conveniência e a oportunidade de sua reaiizaçaa. Desta forma, aj
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CPI na Câmara ques “ona aluguel
de ambulâncias na pandemia da
Covid-19 em Ribeirão Preto, SP

» m :»

A exlslêncía de ambulância; novas, wm
emplacamenm fm constatada pelo vereador e Presidente da c Orlando
Pesotx, que esteve no pálio de veículos e fez a denúncla

No decorrer da Apuração dos (atos pela Comissão
parlamrnrar de lnquénto, várias (estemunhas afirmaram a existência de três
Viaturas novas, que foram recebmas pela Prefeitura ainda o ano passado e
esse ano 0 Setor cºmpetente ainda nãº havla documentada e emplamdo as
ambulâncias para colocar em uso, demonstrando a lannpetêucia do gesmr,
nesse particular.

Ou seja, a necessidade da contratação das
ambulâncias da 505. poderia ter sido abrandada ou mesmo se mostrar
desnecessária, diante da existência de ambulânclas nuvens no pátio A

Admrmsrraçãn Púbhcc revelou negligência no trato Lam a uma púbma,
tanto mais com equipamentos de .um valor para :; cldadãu. uma vma
depende de remoções prontas e rápidas
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19 Em que após a contratação da empresa sos
Médica, ocorreu este remaneyamento de equipes
para o atendimento de urgência e emergência,
poupando o grupo do SAMU penepccptc an grupo
de nsco, em a contratação da sos dxmmui &

necessidade de plantões em“, reduzindo a
possibilidade de coma'gm das equipes do SAMU

que (emm remanejadas. Em que, a Contratação da
empresa 505 foi para Complementar (: serwço de
atendimentº do SAMU. O Vereador relator
perguntou qual 'oi o levantamento técmco para se
apurar a necessidade dn número de 04(quatr0]
ambulâncias. asxmadn :: termo de referênua pelo
depºente, e chame do atual quadra reafirma
atualmente sobre a necessudade da contratação
destas ambulâncias. e convocadº anrmnu que
parnupuu da demão da coutmraçâu informando
dados e a necessidade reclusa, sendo fundamental
Importância para a assistêncua do socºrro dos
munícipes, reanrmanda drama do atual cenáno
que foi correta esta cnntramçãu das ambulânuaav
Quanro as 03(três] novas ambulâncias é da
respunsabilldzde admimslratlva da secretaria da
Mumcipak da Saúde para regulanzaçau das
ambulâncias novas do páua, nunam que subsmm
a frota utilizando como reserva técnica, mas a
principal preocupação é & Recursos Humanos, ou
sem, falta de pessoal para trabalhar, não tendo
autonomia de conuataçân. (: que especmcamenre
ao CDVID-19 se trata de doença cum todas as
incertezas, mclusive no SAMU existem 09(nove]
funcionários (nnmmiuados. por Isso após a
cnmraraçãu da empresa deixou de Hear
preocupado com Recursos Humanos, parque a
empresa vem numnrmdo nntegralmcme o centram.
Com relação as ambulânclas existem
aprnxímadamente 22(vmre e duas) ambulâncras
aptas para mpcmnamanmContando as cases) de
reservas xécmcas, sem contar as 03(rrês]
ambulâncias aguardando a regularlzação da
documentação e seguru. o vereador relatar
perguntou se existe algum tipo de rastreamento de '
qunomeu—agem das ambulâncias da 505 'nch,/
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como chegou nesta quantitativo de 7 DOOkm, : 4)

pagamento acnrro pelo contrato Chem uu
quilometrº percorrido 0 cnnvocado afirmou
existe rastreamento de quilometragem no
radiuccmumcadur e l'cglslro uu atendimento na
Central de chamados, os quais ini-am
disponibilizada; para a CPI, quaiim zo
levantamento da quilometragem de 7.000km não
foi apresentado qualquer quantitativo, fm feito
com base nos deslocamenms de chamados, no caso
COVlelg foi incluída o Hospital Estadual de
Serrana, não informando a quilometragem de
TODka mas snr-nente Contribuindo com a
informação dos dados de chamada de
atendimentos, não parULlpulldU da indicação de
empresas, cotação de preços (: proc sso licimóno.
0 convocado infnriniiii que a deci ii 'empra fm
técnica, senda decidido em reuniões sobre A

necessidade destas novas ambulâncias relatando
ns dados de internação que iusimcarzm esta
decisão, e comparandu com os dados ocorridos mi
mesmo período de 2019 sendo Superior mui-es)
vezes superior ficando dcmunstrada a necessidade
da cunlratação desras ambulânmas. o vereador
presidente deimcou que a nota oficial da
secmaria Municipal da Saúde informou que
existem 31(H'Inlil e uma] ambulâncias,
perguntando qual a quantidade exata, são
31[trmla e uma] ou Uli/inte e duas) ambulâncias
() convncado ressaltou que não é sua atribulçãll,
quem sabe o exato número de ambulâncias & o
responsável pelo Setor de Transporie, (endo
conhecimento de 14[quamrze] ambulâncias em
uiilização e 06(Sels) reservas (éCmCaa o
convncadu informou que as ambulâncias que esião
à disposição na SAMU não podem realizar Servlw
pariicuiar são exclusivas para ii municipio. Tendo
controle destas planilhas de atendimento
realizados pela empresa 505. as quais foram
dispºnibilizadas para a CP], que ocurreiii
semanalmente esli: Lontrole de cmiÍerêntia, São
recebidas no SAMU e encaminhadas para o setor
de gerência de contratºs da Secreraiia da
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Conforme premissas esmoeiendas na presente
Comissao, um dos ternas em investigação foi eventual superfatnrsrnento on
sobrepreço nas condições do contrato

Camo se sabe os prot—essas de licitação vrsani
lustamente estabelecer [audições de competinvrdade para que preços
melhores sejam oferecidos a Adminisrraçao Pública. de tal sorte a proteger o
erário contra compras por preços acima dos praticados no mercado,
favorecendo assnn determinadas cºndutas, empresas e pessoas Ora, não e'

demais saber que o Brasil é um dos paises mais corruptos do mundo, sendo
essa corrupção vralicada das mals variadas formas, inclusive com
superfamramento de preços e depois com a distribuição do dinheiro, fruto
desse enriquetlmcnm ilícito, entre as pessoas nele envolwdas.

A corrupção é o maior mai que assola as Nações
em desenvoivimenro. & "este ano com a Pandenna da Cnvid19 vmios
aumentar ainda mais os rasos em nosso País. De none a sul, de leste a oeste
lemos visto a imprensa noriciar casos de Compras snperrarnradas de
respiradores, de ienes hospitalares, de desvio de EPIs, enfim as mais
variadas formas de maivereaçao do erarro,

Esse comportamento e' nefasto, não 6 porque faz
desaparecer a credihriidade no homem público. mas também e
prmnpaimenre, porque rouba a esperança de um Brasil rneihor para as
futuras geraçoes

Nãu subtrai so o dinheiro, mas a vaga na creche, a
merenda da escola, o iene dn hospitai. o acesso a educação, o saneamento
báslcc, a qnahdade de vida e a eredibihdade nas instituições. E preciso que
todos, Legislativo, Ministério Público e principalmente os cidadãus estejam
atentos e possam também exercer sua cidadania fiscalizando os atos dos
homens públicos, inclusive do prépnv Poder Legrsianvo, de tai sorre a
avançar no onntroie e prevençãº dos desvios e corrupção do dinheiro
público.

A contratação deurse pelo valor de R$
110341927 [um milhão, cento e três mil, quatrocentos & dezenove reais e
Vinte e sete centavos] pela contrataçãodo serviço de transporte, mediante
locação de 04 (quatro) ambulânciªs, com condutor, técnico de
enfermagem e cnmbuslível, com quilometragem estimada em 7.000
(sete mil) kra/mensais rada, eompensáveis entre si e jornada de
trabalho de 24 (vinte e quatro) horas diárias e ininterruptas, segvndoy
contraiu admlnlitralivu de prcszaç ide serviços assinado ,, '

C
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Vida Emergências Médicas Ltda) iusmmeme por ter ofertado preços mimos
superiores às médias praticadas

Empreª ,, ,, Preço olergçlqo ,, ,Meditar Emergências méplcgg , R$ 1.120.500,00 , ,
Amos da vida R$ 1. 14.000,00 me sll'icado]

a MaisSDúde R$ 1.135 000,00 , ,
o , ,, “119155920 *

[Sogngsistência Médica !Rs 110341934 _, , ,
,1

Conforme demonsirado, nàn houve
enriquecimento sem causa porque a serviço contratada c pago, loi
Efetivamente prestado, e tampuum superfamramento ou subrepreço pms os
preços praticados foram, efetivamente, aqueles de mercadº. Em suma, em
que pese ter havido, como mais à frente sustentado, quebra de principios da
administração improbidade), não houve prejuízo ao erário.

WWW
() artlgu 24 da lei 5666/93, dispõe:

”Arts 24. É dispensável a licitação:
I

n .

III-
lvrnns casos de emergêuua uu de calamidade
pública, quandu caracterizada urgência de
a(endimemo de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos e oquus bens,
púhiicos uu particulares, e somente para os bens
necessários na atendimemu da situação
emergencial ou calamímsa e para as parcelas de
obras e Serviços que possam ser cor-ciumes no
prazo máximo de mu (cento e ouuna)dias
cun5ecutivus e ininterruptos, camadas da
ocorrência da emcrgõhcla ou calamidade, vrdada &

prorrogaçãodos respectivos contratos;"
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Tribunal de Contas da
seguinte Senlldo:

Em seu parecer,msm—ma a I. servidm-a:

"Não basta a declaraçãu de estado de emcrgéncra
nn calammade para a aquisição de bens e serviços
por mem de dxspensa de licitação Devem ser
arenmdos mdus os rºqumms para nnsmnlrrar n
uso dessa vra excepcmnul de Cºntratação, como
necessidade de pronto arendlmenta da snuaçãn de
emergência,"

Amda dia, em abono à sua tese, acórdão da
nnrao. relança-iu pelo Mlmstm Bruno Damas, no

”Cºntratação pública — Dispensa de Llcltaçãn —

Decretu Mumclpal declarando emergêncxa -
Insuficiência * Análise da sxtuaçãu de ram —

Obrigatoriedade
Í")
A mera exixtêncxa de decreto municipal
cnmcrenzandu a situação do munrcípm como
emergencial não é suncrenre para enquadrar as
contratações nos reqursrm: 1121918666/1993 para
a dlspensa de Imitação. Em de se esperar que os
parecenstas verxrmassem, no caso cumrclo, se os
fatns que permeavanr as dispensa de Imitação se
amoldavam, realmente, a alguma das hipóteses de
drspensa da Lei de mutações, A: que não ocm-reu. "

M.?
E ao final arremata:

"mame do exposto, entende-se que não haverá
óbice na contrataçãº de ambulâncias relacmnadas
no Termo de Referência de fls. 49/52, dname da
srmaçâo de emergêncla declarada para o combate»
ao Cm'onavíruS, nos termºs do Inciso II da arqgo 1,

,
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du Decreto Muniupal n 069/20, ressaltandº a
necessidade de a Secretaria Municipal de Saúde
complementar as iusuhcatwas em relação ao
quantitatrvo/tempo esnmndo, a possibilitar a
aqmsiçãu pelo Inciso IV do artigº 24 dª Lei

8.666/93, bem como ]ustlflcar & fonte de receita
unlizada e observar as exigências conndas no
amgo 26 da Lei 8665/93, pms mesmo em tals
srtuaçães elos devem ser observadas, em espeorsl a
escolha do fornecedor e a ,um uma do preço da
aqursrção,m verbis:

Art. 26. As dispensas prevrstas nos 55 zac lindo
an. 17 e no mouse IH e segumtes do an. 24. as
rrtnações de inexrgxbihdade referidas no art 25,
necessartamemc ;usnncadas, e u retardamento
prevrsto no final do parágrafu única do art.
39 desta LEI deverão ser comunrcados, dentro de 3

(três] dias, à autoridade Superior, para ratilicaçâo
e publicação na imprensa anual, no prazn de 5

(curso] dias, como condução para a eficácia dos
atos.
Parágrafº urnco. o processo de orspensa. de
mexigiblhdade ou de retardamento, prewsto neste
artigo, será instruído, na que couber, com os
seguintes elementos,
| » caractenzação da situação emergencral,
calamitosa ou de grave e xmlnente nsco à

segurança púbnun que ,nsnnoue & drspenss,
quando [ar o caso;
11 , razãu da escolha do fornecedor ou executam;
m - |ust1hcalwa do preto
!Vrdocumento de aprovação dos proioios de
pesquisa ans quais os bens serão alocados.

*

No caso sub exªmen ocorreu. ou seja, a parecensta,
cônscla de sua responsabilidade emmu parecer onemando que se txvesse a
cautela do pregãº eletrônico com prazos reduzidos. a que não ocorreu, foi &

caurela do gestor pubnco, em segnrr a oncntação por ela emanada. Daí

parque, agora responde pur eventual responsaoihdade em sua drspensa.//
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fslaho M Sim Paulo

A Desembargadora Federal Mômca Autran
Machado Nobre, em ,ulgamnnrn profendn no TRF3 Região entendeu que
para o art. 11 da referxrla lex, a pressuposm essennal para rnnnguraçào da
ala de imprubxdadv é a viulação aus pnncipros da Administração Pública,
independente dn enrrqnecmnnm Ilícito ou de lesão ao eránn. A violação aos
principms deve ser conjugada com a comprovação do dolu do agente e o
nexo de causalidade entre ação/umlssão e a respemva ofensa an pnncípío
aplicável à Administraçãº."

Desta maneira, temrse que. pelos motivos expusros
houve vmlação aos prmcípms da Adnumstraçuu Pubhca, nos termºs dn
nrngd n, da le) 11.8.666/93, dlspeuaandoVse, mdevldameme pretenso de
Ircunçãn, nos termos do anigu 24.1v da precirada lei.

DD FAVORECIMENTD DU DIRECIONAMENTO DA EMPRESA VENCEDORA

A Lei n. 8.429/92, que dispõe sºbre a Improbidade
admimsrranva, trata de drversas formas de pratlcnr a alto Ímprobo. Errado
pensar que o tal em é somente aquele que causa dano ao erário. Muuas
vezes. o ato. apesar de não causar nenhum desvio, pode se caracterizar como
uma burla aos ditames legays.

Assrm, em seu amgu 11,que dxspõe sobre dos Atos
de Improbldadº admimsuativa que atentam contra 05 princípiºs da
administraçãopública referlda lex ÚISPÓEZ

“Art, 11. Constitui me de improbidade
admmlstralwa nun azenm contra us princípio: da
zdmluhtragãu pública qualquer ação ou on-nssãn
que Viale os devem de nonesndade,
Imparclahdade, legnhdade. e lealdade às
msmulçõcs,Enoudameme:
; - prnncar ata visandn nm prmbmo em leu ºu
regulamenta ou dzvereu daquele previsto, na regra
de competêncm;

m - revelar fato ou circunstância de que rem
ciência em mzãn das atribuições r que deva '.

pel nrnnmr em segredo:"
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Na instrução e colhclta da prova testemunhal,
emergem cristalinos os fatos que deram nngem zm suposta favor-eclmento.
Em seu depormeoto, & servidora Marcela Santos Cândldo Costa, diz que
recebeu um Termo de Refcrôncla, com proposta de locação de wma]
ambulâncias pela Secretarra da Saúde, para o eomlrnte a covm 19, e que
[nesse os atos prepararorros, fazendo as cotações devidas.

Na sextavíelra, dla 20 de março ole zozu, já com
algumas culações de preço [VIVA MAIS, UNI SDS, MEDICAR E ANJOS DA
VIDA], lena dada por encerrada essa fase. Aduzlu muda, que au flnal da
expedlente desse dla, a servldora Helolsa, propôs que ela (Marcela)
trabalhasse no sábado segulnre. dla 21 de marca, ou que rerebeu resposta
anrmauva

Que no dla 21 de março. sábado, portanto, ao nual
do expedlelue, por volta ele 10h00, foi concllada por Margarete se conherra
e havla culadn a empresa 5.0.5 Assistêncla Familiar, ao que lhe informou
que não havla curado essa empresa, Recebeu então a recomendação de que
assim o flzessev

Como ja era nnal de expediente, orsse a Margarete
que o farra de sua casa, Já que sua um menor estava snzmha e, ainda que
tenha rereproo resposta negauva, o fez. Chegando em sua casa encammholl
mensagem de seu emarl particular para a empresa citada, fornecendo seu
telefone celular para lara, esposa de Ameal, para qualquer dl'lvlda.

A panlr dal é que as cmsas [amam u rumo que
desagua nos atos de desvlo e que são omelo da presente apuração. Isso
porque a próprla lane, reconhece em seu depmmenm que (ol ela quem pelllu
:; Margarete, que é do Setor Admrnlsrrauvo, para imluir a emplesa 5,05

um Famlllar, na referrde colação de preços, e mals, nãu bastasse ter
pedldu sua Inclusão, ainda pediu que Margarete mtervleese junto e Marcela
para encamlnhar à empresa 305 Assrstencra Famrlrar os valores obtidos
jnnte às demals empresas.

lane terra orto que Estava lndicando a empresa em
tela pois connerra o seu pmprieláno Aníbal, que era amigo do secretarro
Sandro, Disse mais, que o próprro Aníbal fol quem terla pedtdn a plamlna
com os demals preços
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Aníbal reria recebido enrao. não só o modelo de
plamlha, mas come rambem a esrirnariva com os preços as empresas e os
valores que haviam Sldo corados.

Ora, daí fica ráL'll se conclulr que teve ele
informações privilegiadas e que outras empresas não tlveram, e que se os
tivessem, certamente poderiam (EV ofertada melhor preço que a 5.0.5
Médicos veloz oferecer.

Conforme se verinea da planilha lançaria às fls. 42
do prncesw arlmlmsrrarive, a empresa Amos Parceiras da Vrala, ufartou
valor inicial de R$ 1.744, 000,00 (hum milhão, setecentos e quarenra e
quarro reais), mnha superior ao da média praueada pelas oulras, razão pela
qual teria sldc considerado excessivo. lá na propnsra comercial, a mesma
empresa aparece um proposta no valor de R$ 55300000 (qulllhenlos e

sessenta e três mil), valor esse que e' manifesramenre lnexequl'vel. Segundº o
proprio proprierarro da empresa em seu depmmentn Marcelo Mazaia, a
queda nos valores apresentados dense em razão das especlflcações das
ambulâncias rerum Sldo modincadas, de UTI móvel para apoio basica.

No seu depolmentu, alegou que após rer oferecido
o melhor preço não soube mais do desfecho rla colação, e ficou esperando
algum contato da Secretarla. Alega nâo rer recebido nenhuma comunicação,
nem mesmo pedido de documentos e qne for surpreendido com as non'cias
da imprensa de que a cotação lena se encerrado com suposro favorecimenro
da vencedora ,

Lança úúvldas, porque ofertou o melhor preço e
não teve qualquer returno por pane cla Secretarla.

Dulm raro que chama atenção da Cumissão e que e
digno de nela, e a vrsna lena pelo Secrera'rie da Saude, Doutor Sandro
Scarpehni, a empresa sos. Asslstência Familiar. justamente na hua] rle
semnne em que eslava sendo rena a cotaçâu de preços e que ela parucipava,
alias no único sábado. que excepcionalmente teve expedlenle, ra que a
servidora Marcela, mlermau em seu depolmemu que nãu era comum
trabalharam sábadus

As yustíflcarivas apresenrarlas pelo senhor
secrerário e pelo proprietário da empresa, ainda que não pºssa ser
plenamente aferível. podem soar cum ceucrsmo, ,a que ua nrgumemoa i

utillzadus da possibllldadc de doação de materiais &: EPIs para E combate do l

Cornnavirus, em campanha parrnmnaoa pela Maçanaria não foram &,,,ll



Líâmam Wuniripal de Éihnlrãn iBrelu
Inha M . "m 11:3qu

rurroburados por documentos e soa rm mímmn eeu-anna, pela euinudêncm
de datas. É de se lembrar que tantº o secremno quanto o senhor Aníbal
afirmaram que não tra comum a presença daquele na empresa 5 0.5

Assim, resta Concluxr pelo conjunto das
depmmenms que, a senhura jane, a pedido de Secretária da Saúde, seu chefe
& supenor Imediata, atendeu delermlnações “., sentida de Íatlhtar &

parkicípação da empresa 5.0 s, A , tência familiar, tendo concomdo de
fºrma direta, assim (uma :: germano, para que da uvesse ciência dos
valores oferemdus pelas demais pamapames e, assim pudease rubrrr os
preços ofertados,

Daí a se drzer que houve sim, vantagem mdevlda
da empresa S 05 que pnssthlhtnu ; sua Enntmtaçã de farma a burlar ;:

competmvrdade do certame Du nenhuma empresa devia saber das dêmms.
ou todas deviam sabor de rodas, de tal sorte a proporcionar mmpeução
entre elas.

CONCLUSÃO:

Por todo o expusm. após snpesadas a< provas
matenals e (esmmunhais, cunndas ao longo de wdn (: processo, este Relator
submete à elevada apreuaçâu dos nobres pares, membrºs desta Ccmrssão
Parlamentar de Inquérito, o presente relatório, que apó5 aprovada, deverá
ser submetido, de cnufurmxdade com drspussçães regimentais au Egréglo
Planam) da Câmara Mumupa! de Ribmrão Preto. snherano para dehbcmr
sobre sua aprnvaçâo.

Dlante de tudo o exposto, sugerErsc:

1, Reconhecer que o Senhºr Secretário
Municipal da Saúde, naumr Sandra
Scªrpelini e a servidora da Secretaria
mm 173le Saúde, laneAparecida Crislina'
concurremm para fraudar procedimento, ,.

' A“,



& Éâmam ílIhm'Ic'Ipal às Rihc'mãu 31h10
ªisluàu hr S—fm Buulo

com dispensa indevida de licitação, e assim
beneficiar ANIBAL LEITE CARNEIRO Iumox,
por sua empresa sos. Médicos Emergências
Médicas, compartilhando Informações que
detinham na cnndxção de samdares públicos.
subrE as quais deveriam guardar Slglln
profissional, o que configura, em tese, cnme na
seara penal nplhradn na anIgo na, da Le)
8.666/93, que é ameia de Investigação própria
na seara policial, c IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA, nas termos do aruga 11,
caput & musa III, da LeIB.4Z9/921

z. Reconhecer que a pr ca, em razão desse
favorecimento, assemelha“ no campo
pena! da advocacia administrativa,
pairocinandn, dlrela nu Indiretameute,
Interesse privado perante a admimsiraçãn
pública, a que é vedada em lei. vaiandose da
qIIalIdade de funcionário, o que Cuangura, em
tese, IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA,
previs—m na Lei 8.429/92, em seu arIIgo 11, I;

Em lazãa aia reconhecimento da prática de atos
caracterizadures de improbldade administrativa, dIsciplInados na LEI

5429/92, resolve a Comissão Parlamentar de Inquérito, mau,-Ag as
seguintes providências:

1. Expedição de ufícm ao Exceicuiissmio Senhor
Prefeito Municipal, Duumr Amam nuam»
Nogueira ]lmlar, cºm cópia do preaenlc
relatório final desta Cumissãn Parlamentar de
Inquériw, para as providênmus que entender
cabíveis. em especial para os rms de
abertura de Prncedimentn Administrativo
Disciplinar em face dos servidores púbiicus,
Dnulor Sandro Scal'pelínl & [ane Aparecida
Cristina. bem como para que se|a apurada
conduta da empresa 5.0.3 Assistência Médlca
Fammar Eirelli ME,, cuia pena pode levar a
impossibilidade de contratar com .a



& ªâmam Municipal lle Elbe'lrãn ilhºta
TEsldún hr Silv Urllllu

Administração Pública, e evêmual
ressarcimento ao erário;

2. o afastamento dos servidores, Doutor
Sandro Scªrpellni e [ane Aparecida Cristina,
em mão do procedimento admlnlstraljvu
disciplinar ora recomendado, e que admne ri

afastamento caiurlar. de Confnrmldzide com a
que pr-aceirua a legislação que rege o Servido!“
público municipal;

w oficiar o Tribunal de Contªs do Estado, com
cópia integral do presente prucedimcum
apuralúrle, para que os Senhores Conselheiros
andnem a dispensa de Imitação n. 79/1020, que
deu origem zn prºcessa de compras n
155/2020,-

4, oficiar () Ministérin Público Estadual .
Coordenadoria Civel. a quem incumbe por
designaçãl) legal, :: amizamenlo de Ação ciorl
Pública, caso asoim enronda necessár

.“ onciar o Minisre'rio Público Estadual _
Courdeuadnrla Criminal, a queru foi
dlsmbui'do (] inquérno Policial instaurado para
fins de apuração os raios aqui descritos;

ai oficiar o Tribunal de Conus da Unlão para
aoniiarar a legalidade da mudança de rubrica
orçamenza'ria reiariva a origem dos recursos
que dererminarani a modificação das umas de
empenho à cama de convênio federal para
esiadoal, ocasionando assim. modificação de
Lompetêiicia legal para apuração de evenrnai
prática de iliulo penal;

'

Elevo desta maneira o presente relanirio, a
elevada e conspieua consideração dos nobres membros da presente
Comissão Parlamentar de lnquériio, para que, após lido, discutido e"

:xpmvado, seia submetido :] nobre deliberação do Egrégio Plenário .



& Gíâmnm Municipal 1)»: Biheirãu Imªm
«Eshmu me Sim Dunia

desta Casa Legislativa, .

Orgânica Mumcipal & ». Regime
seja dado cumprim-
final.

lm por designação legal da Lex

. luta o, sua aprovação íinal, para que
s delib raçães aprovadas neste rel.!tório

,a ,;l/
Ver.mB[NHºSAMPAIU VenFAUÉ' ODAS

”Memhm M /hro

,f/ f/Ver, IEAN comum
Membro

se



REQUERIMENTO

wº .0975539,,,,,
EMENTA:

REQUER () ADMM 'TO DE DISCUSSÃO no
REQ _

.RIVIENTU Nº 7385/2020, CONFORME
DISPOE.

snwon PRPSIDENTE

Venho pm meio desxe requerer nox termos regimentais. o

adiamento de discussão. por 01 (uma) sessão, ] do chuenmcnm nº 7335/2010 ,,

da Comissão Parlamentar de Inquérito das Ambmàmias, que encaminha relatório

["mal pam deliberação da Plenária

ºãn dm cttzdnAme o expºsto isqueiro adnàmemo de disc

chuerimemo.
Saia das Cºmiswcs. ;7 de agem de znzn.

& ,, _

,LL' ,

'

RENWATO ZUÇOLOTO
VEREADOR



REQUERIMENTO

N “ ,,,,Q,0163,,
EMENTA:

REQUER o ADIANIENTO mr msussÁn no
REQUERIMEN'IO N 7335/2020, Hummm
DISPÓE.

SENHORmzslm'wr.

Venho por meio deste requerer nos lermos reglmenmis. u

adiamentº de discussão, pºr 01 (uma) sessão do Requerimento nº 73332020 , da
Comlssãn Parlamentan de Inquénm das Ambulâncias, que CllCdymnha relatório

nnal para deliberação do Picnárm.

Ame :) expostº requeira adiamento de dlscussâo (Io citado

Requerimento.
#

Sala das (',nmissôcs. I. » * smçmhm de 2020

&



:”“ Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

REQUERIMENTO

ZW

RI'QIÍER () ADIAMENTU DE DISCUSSÃO Dn
REol_ERIWENTO N“ 7435/2020. (IONFORMII
UISPDE.

“:"qumnsmzwr

Venho por meio desxe requrrcr nos termos rcgimcnmzs, o

.):lmmcnln de dlscussão, por 02 (duas) scsiõcs do Requenmcntn nº 7385/2020 »

da Comissan Parwamcmr de Inquénto das Ambulâncnas, que encaminha relatório

ªmi para deliberação do Plenáno

Ante o exposto requeira adm : «o de dnscusxãn do mado
Nequcnmcnm. A..

&Sala da: Cnmissõesljàª '
. 2020.

iALESS ª.“


